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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 45/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto tem por finalidade conceder a recomposição dos vencimentos e proventos dos servidores públicos municipais, aposentados e pensionistas, bem como do auxílio-alimentação aos servidores pertencentes aos quadros de pessoal estatutário e dá outras providências.

Em sua mensagem (Of. nº 282/2010-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“Objetivando manter o poder aquisitivo dos servidores públicos, vimos apresentar a presente proposta de recomposição das perdas causadas pela inflação, tanto sobre os vencimentos quanto no auxílio-alimentação aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo e do Poder Legislativo, a título de reposição de perdas salariais, no período compreendido entre fevereiro de 2009 a janeiro de 2010, no percentual de 4,36% (quatro vírgula trinta e seis por cento), apurado no mencionado período, com base no INPC, a partir de 1° de fevereiro de 2010.

Destacamos que, além de garantir, neste momento, a reposição das perdas salariais causados pela inflação correspondente ao ano de 2009, vamos permanecer em diálogo com o SINDSERV-LD e com a Comissão Permanente de Negociação, no esforço de atender as reivindicações referentes aos anos anteriores.

Salientamos que a presente proposta está em conformidade com o disposto no inciso X, do art. 37 da Constituição Federal de 1988, que dispõe:

"X — a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices." Ressaltamos, também, que a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 17, §§ 1º e 6°, estabelece:

"Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 6° O disposto no § 1° não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição."

Ressaltamos, ainda, que os servidores que tenham o código específico a título de antecipação de reposição salarial resultante de perdas inflacionárias de acordo com o § 3° do art. 42, da Lei n° 9.337, de 19 de janeiro de 2004, não ocorrerá o desconto previsto.

Outro ponto a se destacar, no presente projeto, é quanto às faixas salariais para concessão do auxílio-alimentação, que serão corrigidas de acordo com o índice apurado no período de fevereiro de 2009 a janeiro de 2010.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 11 de março de 2010.

Marli Melo de Paiva
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VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 11 de março de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      


AMAURI CARDOSO
PRESIDENTE/RELATOR                            VICE-PRESIDENTE                                                  MEMBRO

